
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 811100 - SP (2023/0095750-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ROGERIO BASTOS CARDOSO (PRESO)
ADVOGADO : PEDRO EMANUEL DO NASCIMENTO MENEZES - SP448025
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DECISÃO AGRAVADA QUE APLICOU A REDUTORA 
DO TRÁFICO PRIVILEGIADO NA FRAÇÃO DE 1/6. 
IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL. CONCLUSÃO DE QUE O 
ACUSADO SE DEDICAVA A ATIVIDADES CRIMINOSAS 
BASEADA EXCLUSIVAMENTE NA QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE APREENDIDO. PACIENTE PRIMÁRIO E SEM 
MAUS ANTECEDENTES. FUNÇÃO DE "MULA". 
CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO EVIDENCIA, POR SI SÓ, QUE O 
ACUSADO INTEGRAVA GRUPO CRIMINOSO. FUNDAMENTO 
INIDÔNEO. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra 
decisão que concedeu a ordem, de ofício, para aplicar o redutor do 
tráfico privilegiado na fração de 1/6.
2. Esta Corte vem se manifestando no sentido de que isoladamente 
consideradas, a natureza e a quantidade do entorpecente apreendido, por 
si sós, não são suficientes para embasar conclusão acerca da presença 
das referidas condições obstativas e, assim, afastar o reconhecimento da 
minorante do tráfico privilegiado (AgRg no REsp n. 1.687.969/SP, 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 26/3/2018).
3. Nessa linha, precedentes deste Corte e do Supremo Tribunal Federal 
firmam a possibilidade de concessão do benefício do tráfico 
privilegiado, a despeito da apreensão de grande quantidade de droga, 
quando estiver caracterizada a condição de "mula" do tráfico, como no 
caso dos autos.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
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João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
 

Brasília, 06 de junho de 2023.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DECISÃO AGRAVADA QUE APLICOU A REDUTORA 
DO TRÁFICO PRIVILEGIADO NA FRAÇÃO DE 1/6. 
IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL. CONCLUSÃO DE QUE O 
ACUSADO SE DEDICAVA A ATIVIDADES CRIMINOSAS 
BASEADA EXCLUSIVAMENTE NA QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE APREENDIDO. PACIENTE PRIMÁRIO E SEM 
MAUS ANTECEDENTES. FUNÇÃO DE "MULA". 
CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO EVIDENCIA, POR SI SÓ, QUE O 
ACUSADO INTEGRAVA GRUPO CRIMINOSO. FUNDAMENTO 
INIDÔNEO. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra 
decisão que concedeu a ordem, de ofício, para aplicar o redutor do 
tráfico privilegiado na fração de 1/6.
2. Esta Corte vem se manifestando no sentido de que isoladamente 
consideradas, a natureza e a quantidade do entorpecente apreendido, por 
si sós, não são suficientes para embasar conclusão acerca da presença 
das referidas condições obstativas e, assim, afastar o reconhecimento da 
minorante do tráfico privilegiado (AgRg no REsp n. 1.687.969/SP, 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 26/3/2018).
3. Nessa linha, precedentes deste Corte e do Supremo Tribunal Federal 
firmam a possibilidade de concessão do benefício do tráfico 
privilegiado, a despeito da apreensão de grande quantidade de droga, 
quando estiver caracterizada a condição de "mula" do tráfico, como no 
caso dos autos.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão de minha lavra, pela qual não conheci o habeas corpus, 
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contudo, concedi a ordem, de ofício, para redimensionar a pena para 4 anos e 2 meses de 

reclusão, em regime inicial fechado (e-STJ fls. 691/703).

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 33, caput, 

c/c o art. 40, inciso V, ambos da Lei n. 11.343/2006, à pena de 8 anos e 9 meses de 

reclusão, em regime inicial fechado, bem como ao pagamento de 875 dias-multa (e-STJ 

fls. 389/398).

Interposta apelação, o Tribunal local deu parcial provimento ao recurso 

defensivo para redimensionar a pena do paciente para 5 anos de reclusão e pagamento de 

500 dias-multa, mantidos os demais termos da condenação (e-STJ fls. 620/635).

No presente writ (e-STJ fls. 3/9), o impetrante alegou que o paciente está 

sofrendo constrangimento ilegal, uma vez que não foi reconhecida a redutora do tráfico 

prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Aduziu que o paciente preenche todos 

os requisitos necessários para a aplicação da benesse, uma vez que é primário, não 

ostenta maus antecedentes, não se dedica às atividades criminosas e não integra 

organização criminosa. Afirmou, ainda, que o paciente agiu na condição de mula do 

tráfico e a quantidade de drogas não pode servir de fundamento para afastar a minorante.

Assim, apontou que a redutora deveria ser aplicada e, com o 

redimensionamento da pena, modificado o regime, bem como substituída a pena privativa 

de liberdade por restritivas de direitos.

Dessa forma, requereu, na liminar e no mérito, o reconhecimento da redutora, 

a fixação de regime inicial mais brando e a substituição da pena privativa de liberdade 

por restritivas de direitos.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 691/703, este Relator não conheceu da 

impetração, contudo, concedeu a ordem, de ofício, para redimensionar a pena para 4 anos 

e 2 meses de reclusão, mantidos os demais termos da condenação. 

Em seu agravo (e-STJ fls. 708/713), o agravante se insurge quanto à aplicação 

da minorante do tráfico, argumentando que o paciente não preenche os requisitos 

necessários para o seu reconhecimento. Afirma que não há flagrante ilegalidade no 

reconhecimento da dedicação do acusado a atividades criminosas. O acusado foi 

flagrado transportando, entre Estados da Federação, aproximadamente 208 kg de 

maconha. Além disso, no aparelho celular do paciente, foram encontradas fotografias, 

datadas de pouco mais de 01 mês da prisão em flagrante, de grande quantidade de 
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entorpecentes.

Dessa forma, pleiteia a reconsideração da decisão agravada para restabelecer a 

dosimetria realizada pelas instâncias ordinárias. Caso contrário, requer a submissão do 

recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da agravante, entendo que a decisão impugnada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como relatado, busca-se no presente agravo o restabelecimento do acórdão 

proferido pelo Tribunal de origem para que seja afastada a redutora do tráfico 

privilegiado, concedida ao agravado na fração de 1/6.

Em relação à redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, a sua aplicação 
demanda o preenchimento de quatro requisitos cumulativos, quais sejam, primariedade, 
bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas ou integrar organização 
criminosa.

No caso dos autos, o Tribunal local manteve o afastamento da redutora do 
tráfico, com base nos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 626/627):

De outra banda, não procede o pleito defensivo de aplicação do redutor 
suprarreferido, por se tratar de benesse a ser concedida em circunstâncias 
especialíssimas, e quando preenchidos, cumulativamente, todos os requisitos, 
o que não se observa no caso presente, sendo incabível a quem sequer 
demonstrou exercer o narcotráfico de forma ocasional, e em pequena monta, 
tendo o acusado sido supreendido transportado nada menos que 200,0 kg de 
maconha, acrescentando-se a isso que foram encontradas, na memória do seu 
aparelho celular, duas fotografias de grande quantidade de drogas, datadas 
de quase um mês e meio antes de sua prisão em flagrante delito (fls. 79/80), 
claros indicativos de que se trata de pessoa profundamente enraizada na 
prática desse gravíssimo crime, vez que não é crível que um neófito na 
narcotraficância tivesse sob sua guarda essa elevadíssima quantidade de 
tóxico, a denotar que não satisfaz o terceiro item do rol do aludido 
dispositivo, nem mesmo o quarto, já que ninguém adquire duzentos quilos de 
drogas sem atuar no âmbito da criminalidade organizada de forma intensa, 
mormente quando a experiência forense permite observar que tal quantidade 
resultaria em cerca de 400.000 cigarros dessa erva e, portanto, em elevado 
valor no comércio espúrio.

Some-se a tal que, por certo, o traficante eventual, não dedicado a essa 
atividade criminosa gravíssima, chamado pela Defesa de "mula do tráfico" 
(e-STJ fls. 479,484 e 486), que em regra conduz poucos quilos de droga, em 
seu próprio corpo ou bagagem, dada sua própria condição de meliante 
ocasional, não se adequa à figura do imputado, que desde antes planejou sua 
viagem, tanto que ele próprio aduziu, em juízo, que as aludidas fotografias, 
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encontradas em seu celular, foram tiradas pelo indivíduo que lhe ofereceu R$ 
10.000,00 para realizar o transporte da droga, o qual teria tomado o 
aparelho de suas mãos para fotografar o tóxico, orientando-o a mostrar tais 
imagens para o destinatário do mesmo, sendo tais fotos, repita-se, datadas de 
um mês e meio antes dos fatos sub judice. 

Pela leitura do recorte acima, verifico que o fundamento utilizado pela Corte 
local para afastar o reconhecimento do tráfico privilegiado foi a presunção de que a 
paciente se tratava de pessoa dedicada às atividades criminosas devido ao transporte de 
elevada quantidade de entorpecente – 200 kg de maconha agindo na condição de mula.

Contudo, o Supremo Tribunal Federal entende pela possibilidade da concessão 
do benefício do tráfico privilegiado, a despeito da apreensão de grande quantidade de 
droga, quando estiver caracterizada a condição de 'mula do tráfico'. Em verdade, a Corte 
Suprema vem entendendo que a atuação no mero transporte de entorpecente, ainda que 
em grande quantidade, não patenteia, de modo automático, a adesão do acusado à 
estrutura de organização criminosa ou a sua dedicação à atividade delitiva.

Vejam-se os julgados abaixo:

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL E DIREITO PENAL. 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA PRECÍPUA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. MULA. POSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. 
REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.

[...]

2. Pertinente à dosimetria da pena, encontra-se a aplicação da causa de 
diminuição da pena objeto do § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006. Para 
verificar a adequação da causa de diminuição ao caso concreto, 
indispensável observar tanto as condições individuais do agente quanto as da 
conduta em concreto praticada, de todo incabível a concessão do benefício 
em caso de reincidência, maus antecedentes, dedicação a atividades 
criminosas ou participação em grupo destinado a esse fim.

3. A jurisprudência desta Suprema Corte é no sentido de que ‘o exercício da 
função de mula, embora indispensável para o tráfico internacional, não 
traduz, por si só, adesão, em caráter estável e permanente, à estrutura de 
organização criminosa, até porque esse recrutamento pode ter por finalidade 
um único transporte de droga’, porquanto ‘descabe afastar a incidência da 
causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06 com base 
em mera conjectura ou ilação de que os réus integrariam organização 
criminosa’ (HC 124.107/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 1ª Turma, DJe 
24.11.2014).

4. Na hipótese, proporcional e razoável a fixação da minorante no patamar 
de 2/3 (dois terços), considerada a inexistência de circunstância ou fato 
desabonador ensejador de aplicação de fração menor. Precedentes: HC 
132.459/SP, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 2ª Turma, votação unânime, 
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DJe 13.02.2017; HC 131.918/SP, Rel. Min. Cármen Lúcia, 2ª Turma, votação 
unânime, DJe 02.3.2016; e HC 123.534/SP, Rel. Min. Cármen Lúcia, 2ª 
Turma, votação unânime, DJe 10.10.2014.

[...]

6. Habeas corpus extinto sem resolução de mérito, mas com concessão de 
ofício da ordem, para determinar que o Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região proceda a nova dosimetria da pena, mediante a aplicação da causa de 
diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, no patamar de 2/3 
(dois terços), e reexamine, se o caso, a fixação do regime inicial de 
cumprimento da pena e a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos. (HC 129449, Rel. Ministra ROSA WEBER, Primeira 
Turma, DJe 28-04-2017).

 

HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS (ART. 33, CAPUT, DA LEI Nº 11.343/06). PENA-BASE. 
MAJORAÇÃO. VALORAÇÃO NEGATIVA DA NATUREZA E DA 
QUANTIDADE DA DROGA (2.596 G DE COCAÍNA). ADMISSIBILIDADE. 
VETORES A SEREM CONSIDERADOS NECESSARIAMENTE NA 
DOSIMETRIA (ART. 59, CP E ART. 42 DA LEI Nº 11.343/06). 'MULA'. 
APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI DE DROGAS. ADMISSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE PROVA DE 
QUE O PACIENTE INTEGRE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
IMPOSSIBILIDADE DE NEGAR A INCIDÊNCIA DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA COM BASE EM ILAÇÕES OU CONJECTURAS. 
PRECEDENTES. PERCENTUAL DE REDUÇÃO DE PENA: 1/6 (UM 
SEXTO). ADMISSIBILIDADE. FIXAÇÃO EM ATENÇÃO AO GRAU DE 
AUXÍLIO PRESTADO PELO PACIENTE AO TRÁFICO INTERNACIONAL. 
ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA, PARA O FIM DE CASSAR O 
ACÓRDÃO RECORRIDO E RESTABELECER O JULGADO DO TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO FEDERAL.
1. É pacífico o entendimento do Supremo Tribunal Federal de que a natureza 
e a quantidade da droga constituem motivação idônea para a exasperação da 
pena-base, nos termos do art. 59 do Código Penal e do art. 42 da Lei nº 
11.343/06. Precedentes.
2. Descabe afastar a incidência da causa de diminuição de pena do art. 33, § 
4º, da Lei nº 11.343/06 com base em mera conjectura ou ilação de que o réu 
integre organização criminosa. Precedentes.
3. O exercício da função de 'mula', embora indispensável para o tráfico 
internacional, não traduz, por si só, adesão, em caráter estável e permanente, 
à estrutura de organização criminosa, até porque esse recrutamento pode ter 
por finalidade um único transporte de droga. Precedentes.
4. O paciente, procedente da Venezuela, foi flagrado na posse de 2.596 g de 
cocaína no aeroporto de Guarulhos, no momento em que se preparava para 
embarcar em voo para a África do Sul, com destino final em Lagos, na 
Nigéria.
5. Correta, portanto, a valoração negativa do grau de auxílio por ele 
prestado ao tráfico internacional, na terceira fase da dosimetria, com a 
fixação do percentual de redução em 1/6 (um sexto).
6. Ordem de habeas corpus concedida, para o fim de se cassar o acórdão 
recorrido e de se restabelecer o julgado do Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região Federal, que redimensionou a pena imposta ao paciente para 4 
(quatro) anos, 10 (dez) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 485 (quatrocentos 
e oitenta e cinco) dias-multa. (HC 134597, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 
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Segunda Turma, DJe 9/8/2016).
 

Nesse sentido, este Tribunal Superior também tem os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA QUE APLICOU A 
REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO NA FRAÇÃO DE 1/6. 
IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. NEGATIVA DE APLICAÇÃO COM 
BASE APENAS NA QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. AGENTE 
QUE ATUOU COMO MULA DO TRÁFICO. AUSÊNCIA DE OUTROS 
ELEMENTOS INDICATIVOS DA DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. FUNDAMENTO INIDÔNEO. APLICAÇÃO DO REDUTOR. 
PENA REDIMENSIONADA. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra 
decisão que concedeu a ordem, de ofício, para aplicar o redutor do tráfico 
privilegiado na fração 1/6 e afastar a equiparação da conduta à crime 
hediondo.
2. A incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n.11.343/2006 
pressupõe que o agente preencha os seguintes requisitos: a) seja primário; b) 
de bons antecedentes; c) não se dedique às atividades criminosas; e d) não 
integre organização criminosa.
3. O fundamento utilizado pela Corte local para afastar o reconhecimento do 
tráfico privilegiado foi a presunção de que a expressiva quantidade de 
entorpecentes seria indicativo de que o paciente não era traficante eventual, 
sem, contudo, haver a demonstração, por meio de elementos concretos 
extraídos dos autos, de que ele se dedicava a atividades criminosas ou mesmo 
que integrasse organização criminosa.
4. Embora a quantidade dos entorpecentes apreendidos seja parâmetro 
idôneo para modular a fração da redutora do tráfico privilegiado, esta Corte 
vem decidindo que tal circunstância, isoladamente, não legitima o 
afastamento da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, 
se dissociada de outros elementos de prova para atestar a dedicação do 
apenado a atividades criminosa ou o fato de que ele integraria organização 
criminosa.
5. No mesmo sentido, são os precedentes do Supremo Tribunal Federal, que 
firmam a possibilidade, em tese, de concessão do benefício do tráfico 
privilegiado, a despeito da apreensão de grande quantidade de droga, quando 
estiver caracterizada a condição de mula do tráfico.
6. Em verdade, o STF vem entendendo que a atuação no transporte de 
entorpecente, ainda que em grande quantidade, não patenteia, de modo 
automático, a adesão estável e permanente do apenado à estrutura de 
organização criminosa ou a sua dedicação à atividade delitiva.
Precedentes.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 537.763/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 09/06/2020, DJe 18/06/2020)
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. AFASTAMENTO DA MINORANTE DO § 4º DO ART. 
33 DA LEI N. 11.343/2006. SÚMULA 7/STJ. CONTRIBUIÇÃO DO AGENTE 
COM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA NA CONDIÇÃO DE MULA. 
APLICAÇÃO DO REDUTOR. POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Assentado pelo Tribunal a quo, soberano na análise dos fatos, que inexiste 
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prova da dedicação da acusada à atividade criminosa, a alteração desse 
entendimento enseja o revolvimento do conteúdo probatório dos autos, 
inadmissível em recurso especial (Súmula 07/STJ).
2. No caso, conforme se extrai dos excertos, o Tribunal de origem, em 
consonância com o entendimento da Suprema Corte, concluiu motivadamente 
pela aplicação do redutor no patamar de 1/3, tendo em vista que a atuação da 
ré era típica de 'mulas do tráfico', embora tenha sido apreendida com grande 
quantidade de drogas (33 kg de maconha).
3. O atual entendimento do Supremo Tribunal Federal acerca da matéria é no 
sentido de que a simples atuação como 'mula', por si só, não induz que o réu 
integre organização criminosa, de forma estável e permanente, não 
constituindo, portanto, fundamento idôneo para afastar a aplicação do 
redutor em sua totalidade, tratando-se de meras ilações, presunções ou 
conjecturas, até porque pode se tratar de recrutamento único e eventual 
(Precedentes.)
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.776.471/MS, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 19/12/2018).
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM ESPECIAL. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. APREENSÃO DE 29.907 g DE COCAÍNA. 
REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006 APLICADO PELO 
TRIBUNAL A QUO NA FRAÇÃO DE 1/6. TRANSPORTE DE DROGA. 
EXAME DAS CIRCUNSTÂNCIAS DA CONDUTA. ATUAÇÃO DA AGENTE 
SEM INTEGRAR ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
1. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os 
requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se 
dedicar a atividades criminosas nem integrar organização criminosa, 
podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a 
depender das circunstâncias do caso concreto.
2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que o 
exercício da função de mula, embora indispensável para o tráfico 
internacional, não traduz, por si só, adesão, em caráter estável e permanente, 
à estrutura de organização criminosa, até porque esse recrutamento pode ter 
por finalidade um único transporte de droga, porquanto descabe afastar a 
incidência da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei nº 
11.343/06 com base em mera conjectura ou ilação de que os réus integrariam 
organização criminosa (HC 124.107/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 1ª Turma, 
DJe 24.11.2014)
3. No presente caso, a Corte de origem reconheceu o tráfico privilegiado em 
favor do envolvido, mas, diante das circunstâncias em que o delito ocorreu, 
notadamente agravada pela forma em que o acusado transportava a cocaína, 
embalada e escondida dentro da mala, em caixas de camisas com quadrados 
embrulhados em papel carbono, o que demonstra que ele teria recebido a 
mala já pronta para o transporte, verificou-se o vínculo, ainda que eventual, 
com a organização criminosa, concluindo pela fração redutora de 1/6 é a que 
mais se amolda à hipótese, não havendo, portanto, que se falar em 
ilegalidade em tal fração aplicada, uma vez que houve fundamentação 
concreta e em consonância à jurisprudência desta Corte.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 1.179.709/SP, de minha 
relatoria, Quinta Turma, DJe 20/6/2018).

 
No caso, conforme observado, a Corte de origem não apontou nenhuma 

circunstância fática adicional, para além da quantidade das drogas apreendidas, para 
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concluir pela sua dedicação ao tráfico ou integrante de organização criminosa.

Assim, entendo que a redutora deve ser aplicada.

Em consequência, na espécie, o paciente faz jus à incidência da minorante, que 

fixo na fração de 1/6, tendo em vista que a quantidade da droga apreendida é expressiva 

(200 kg de maconha) e pode ser utilizada para modular a redutora.

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE APREENDIDO JUSTIFICA A 
APLICAÇÃO DA REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO NA FRAÇÃO 
MÍNIMA E A IMPOSIÇÃO DO REGIME PRISIONAL MAIS SEVERO. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Reconhecida a hipótese de aplicação da redutora do art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006, a pena provisória foi reduzida na fração de 1/6, ante a grande 
quantidade das drogas apreendidas - 11.650,4g de maconha -, elementos que 
reclamam uma maior resposta estatal no momento da realização da 
dosimetria da pena, nos moldes já assentados na jurisprudência desta Corte 
Superior.

2. Fixada a pena em patamar superior a 4 anos e não excedente a 8 anos de 
reclusão, o regime fechado mostra-se adequado para o início do cumprimento 
da sanção imposta, consideradas as circunstâncias do caso que resultou na 
apreensão de quase 12 kg de maconha, nos moldes firmados no acórdão 
recorrido, em consonância com a orientação jurisprudencial.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.258.560/SC, minha relatoria, Quinta Turma, 
julgado em 14/3/2023, DJe de 17/3/2023)

Assim, refiz a dosimetria da pena.

Na primeira fase, mantive a pena-base em 5 anos de reclusão e 500 dias-multa. 

Na segunda fase, ausentes agravantes e atenuantes. Na terceira etapa, tendo em vista a 

aplicação da causa especial de diminuição da pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006, reduzi na fração de 1/6, redimensionando a pena para 4 anos e 2 meses e de 

reclusão e multa.

Dessa forma, pelas próprias razões do decisum impugnado, acima reiteradas, 

nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 811.100 / SP
Número Registro: 2023/0095750-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15007804520208260621 20619738720218260000 22413852020

Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PEDRO EMANUEL DO NASCIMENTO MENEZES
ADVOGADO : PEDRO EMANUEL DO NASCIMENTO MENEZES - SP448025
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ROGERIO BASTOS CARDOSO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ROGERIO BASTOS CARDOSO (PRESO)
ADVOGADO : PEDRO EMANUEL DO NASCIMENTO MENEZES - SP448025
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

O presente feito foi retirado de pauta em 15/05/2023.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0095750-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 811.100 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15007804520208260621  20619738720218260000  22413852020

PAUTA: 15/05/2023 JULGADO: 06/06/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PEDRO EMANUEL DO NASCIMENTO MENEZES 
ADVOGADO : PEDRO EMANUEL DO NASCIMENTO MENEZES  - SP448025 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ROGERIO BASTOS CARDOSO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ROGERIO BASTOS CARDOSO (PRESO)
ADVOGADO : PEDRO EMANUEL DO NASCIMENTO MENEZES  - SP448025 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e João 

Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542212155038=40485212@ 2023/0095750-4  -  HC 811100   Petição : 2023/0027350-9  (AgRg)

Documento eletrônico VDA37166175 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 06/06/2023 18:45:59
Código de Controle do Documento: 2A0CC4F2-15B9-43CC-8DC1-A5C4B8F9728A


